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RECURSO INOMINADO. banco. CONSUMIDOR. ação de indenização POR DANOS MORAIS. tempo de espera em fila de banco. demora de cerca de uma hora. AUSÊNCIA DE PROVA De que isso tenha ocasionado padecimento FÍSICO ao AUTOR OU OFENDIDO DIREITOS DA PERSONALIDADE (inteligencia do art. 373, I, do NCPC). dano moral não configurado.

- SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO DESPROVIDO.

	Recurso Inominado


	Terceira Turma Recursal Cível

	Nº 71006379093 (Nº CNJ: 0048359-29.2016.8.21.9000)


	Comarca de Sapucaia do Sul

	OSVALDO NUNES DA SILVA 


	RECORRENTE

	BANCO DO BRASIL S/A 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Terceira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os eminentes Senhores Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja e Dr. Cleber Augusto Tonial.

Porto Alegre, 26 de janeiro de 2017.

DR.ª LUSMARY FATIMA TURELLY DA SILVA, 

Relatora.

RELATÓRIO
Trata-se de ação indenizatória ajuizada por OSVALDO NUNES DA SILVA em face de BANCO DO BRASIL S/A. Narra o autor que, comparecendo pessoalmente na sua agência bancária, após diversas ligações do seu gerente para que assim procedesse, somente foi atendido após duas horas de espera. Postula pela condenação do réu ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 4.000,00.

Contestado (fls. 41-9) e instruído o feito, inclusive com depoimento pessoal do autor (fls. 54-6), sobreveio sentença (fls. 167-71) que decretou a revelia do réu e julgou improcedentes os pedidos.

Inconformado o autor recorre (fls. 175-84), pugnando pela procedência dos pedidos dos pedidos.

Sem contrarrazões (fl. 196), os autos foram disponibilizados a esta Relatoria.
VOTOS

Dr.ª Lusmary Fatima Turelly da Silva (RELATORA)

Eminentes Colegas, o recurso é de ser conhecido, porquanto preenchidos os pressupostos de sua admissibilidade, todavia não merece provimento.

Com efeito, eis que a sentença muito bem analisou a questão e por isso merece ser confirmada por seus próprios fundamentos, o que se opera na forma do art. 46 da Lei nº 9.099/95
.

Outrossim, acrescento, em face às razões recursais, que a demora no atendimento em fila de banco, por si só, consoante tem entendido a remansosa jurisprudência das Turmas Recursais, não é de molde a conferir indenização por dano extrapatrimonial.

A propósito, os seguintes precedentes destas Turmas Recursais:

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. TEMPO DE ESPERA EM FILA DE BANCO. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. DEMORA NO ATENDIMENTO QUE, POR SI SÓ, NÃO É CAPAZ DE ENSEJAR INDENIZAÇÃO PRETENDIDA. MERO DISSABOR. 1. A autora interpôs ação de indenização por danos morais supostamente sofridos em decorrência da espera de quase uma hora na fila da instituição bancária ré, acostando ticket comprovando a entrada, no dia 07/04/2015, às 15h55min, e o seu atendimento às 16h45min (fl. 12). 2. De fato, a demora excessiva no atendimento em instituição bancária é causa de aborrecimento. Contudo, não foi demonstrada a ocorrência de qualquer situação excepcional a ensejar a indenização a título de danos morais. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71005825971, Primeira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Ana Cláudia Cachapuz Silva Raabe, Julgado em 23/02/2016)

RECURSO INOMINADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. TEMPO DE ESPERA EM FILA DE BANCO. APROXIMADAMENTE UMA HORA E 45 MINUTOS. DEMORA NO ATENDIMENTO QUE, POR SI SÓ, NÃO É CAPAZ DE ENSEJAR A INDENIZAÇÃO PRETENDIDA. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. SENTENÇA CONFIRMADA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO DESPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71005460167, Primeira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Roberto Carvalho Fraga, Julgado em 29/10/2015)
CONSUMIDOR. FILA DE BANCO. INDENIZATÓRIA. DEMORA NO ATENDIMENTO. ESPERA SUPERIOR AO TEMPO ESTIPULADO NA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO PELA AUTORA DOS PROBLEMAS DE SAÚDE. INCIDÊNCIA DO ART. 333, INCISO I, DO CPC. DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. TRANSTORNOS QUE NÃO GERAM LESÃO AOS DIREITOS DA PERSONALIDADE OU OUTRO DANO PASSÍVEL DE ENSEJAR REPARAÇÃO DE CUNHO EXTRAPATRIMONIAL. Narrou a parte autora ter esperado por 1h02min em fila de atendimento do banco réu. Por essa razão, requereu a condenação da ré à indenização a título de danos morais. A demanda foi julgada improcedente. Recorreu a autora. Não obstante seja inequívoco que a autora sofreu transtornos decorrentes da espera considerável - 1h02min, comparando-se o horário da ficha de atendimento de fl. 04 e a nota de operação financeira à fl. 05 - na fila da instituição financeira, o fato narrado se tratou de mero aborrecimento, contratempo a que estão sujeitas as pessoas na vida cotidiana, não ensejando lesão de cunho extrapatrimonial. O dano ou lesão à personalidade, merecedores de reparação, somente se configurariam com a exposição do consumidor a situação humilhante, bem como ofensa a atributo da sua honra, imagem ou qualquer dos direitos personalíssimos tutelados no art. 5º, incisos V e X, da CF/88, o que não restou comprovado no caso dos autos. Por fim, ressalte-se que, não obstante a recorrente tenha alegado problemas de saúde, inexiste qualquer prova nos autos dando conta disso, ônus que competia à autora, que dele não se desincumbiu, nos termos do art. 333, inciso I, do CPC. SENTENÇA MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO IMPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71005374947, Segunda Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Cleber Augusto Tonial, Julgado em 29/07/2015)
Voto, pois, por NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo a sentença recorrida por seus próprios fundamentos.

Condeno a parte recorrente ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios da parte adversa, fixando os últimos em 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, conforme artigo 55 da Lei nº 9.099/95, restando suspensa a exigibilidade da cobrança em face da concessão do benefício da AJG (fl. 192).

Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Cleber Augusto Tonial - De acordo com o(a) Relator(a).
DR.ª LUSMARY FATIMA TURELLY DA SILVA - Presidente - Recurso Inominado nº 71006379093, Comarca de Sapucaia do Sul: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL SAPUCAIA DO SUL - Comarca de Sapucaia do Sul






� Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.
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